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EDITAL Nº 001/2026 

NOTA DE ESCLARECIMENTO 

A Administração Pública, no exercício do seu poder-dever de autotutela, pode rever seus 

próprios atos quando verificar a necessidade de correção, adequação ou reexame, de modo a 

assegurar a plena observância da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da moralidade, 

da publicidade, da eficiência e da segurança jurídica. Esse entendimento está consolidado na 

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a Administração pode anular seus 

próprios atos quando eivados de vícios de legalidade, bem como revogá-los por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. A Constituição Federal, em 

seu art. 37, caput, também submete a atuação administrativa a esses princípios, e a Lei nº 

9.784/1999, como referência geral de processo administrativo, estabelece que a Administração 

deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade.  

 

Nesse contexto, no âmbito do Edital nº 001/2026 do Processo Seletivo Público 

Simplificado, a Comissão de Avaliação, após reexaminar os procedimentos adotados na fase de 

análise documental, entendeu ser necessária a retomada dessa etapa, com a realização de nova 

avaliação dos documentos apresentados, a fim de garantir maior segurança, uniformidade de 

critérios e correção na apreciação dos requisitos editalícios. Tal providência tem por finalidade 

evitar qualquer prejuízo aos candidatos e resguardar a lisura, a transparência e a legitimidade 

do certame.  

 

A medida ora adotada não decorre de favorecimento, alteração arbitrária de regras ou 

inovação indevida no procedimento seletivo, mas sim da necessidade de aperfeiçoamento da 

análise administrativa, para que o resultado final reflita, com fidelidade, os critérios previstos 

no edital e assegure tratamento isonômico a todos os participantes. Trata-se, portanto, de 

providência preventiva e saneadora, voltada à preservação do interesse público e à proteção dos 

próprios candidatos contra eventuais inconsistências que possam comprometer a regularidade 

do processo seletivo.  

 

Dessa forma, justifica-se o retorno do certame à fase de avaliação de documentos, por 

deliberação da Comissão de Avaliação, em razão da necessidade de nova análise dos 

documentos apresentados, com vistas a assegurar a correção dos atos administrativos praticados 

e impedir que qualquer candidato venha a ser prejudicado por eventual inconsistência na 

apreciação anterior. 

 

Ressalta-se, ainda, que a decisão adotada observa o dever de transparência 

administrativa, devendo os candidatos acompanhar os novos atos, comunicados, resultados e 

demais publicações referentes ao Edital nº 001/2026 do Processo Seletivo Público Simplificado 

no sítio eletrônico oficial da Fundação Municipal de Saúde – FMS, bem como no Diário Oficial, 

onde serão divulgadas as providências subsequentes. 

 

Comissão Técnica 


